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FORMULÁRIO DE CRIAÇÃO DE DISCIPLINA CD-01 

 

1 – NOME DO PROGRAMA: Programa de Pós-Graduação em Administração 
Curso de Mestrado Acadêmico em Administração 

 

 
2 – DISCIPLINA 

Nome: Estado Brasileiro e Condicionantes Institucionais 

 
Departamento 
responsável  

Data da Anuência do Departamento:             /            / Anexar documento 

Área de Concentração: Gestão das Organizações 

Classificação:  Obrigatória  Optativa 

Carga horária 
Teórica: 45 horas 

Total de 03 (três) créditos 
Prática:  horas 

Pré-requisitos:           Não   Sim: 
 

A disciplina está sendo proposta para o(s) nível(is) de: 
 

 Mestrado profissional           Mestrado acadêmico       Doutorado 
 
3 -  Justificativa 

Com especial atenção à linha 2 de pesquisa, esta disciplina analisa o Brasil enquanto Estado e o 
relaciona às lógicas administrativas, patrimonial, burocrática, gerencial e societal, despertando uma 
crítica e leitura da importância do institucionalismo e relações para com o Estado. Neste sentido, 
possibilita que a gestão da organização esteja ciente do papel do Estado e de sua influência social e 
econômica. 
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 4 -  Objetivos  
Pretende-se, nesta disciplina, analisar diferentes momentos históricos do Brasil (e seus 
respectivos contextos institucionais) no que se refere à orientação hegemônica da administração 
pública. Para tanto, as lógicas patrimonial, burocrática, gerencial e societal devem ser 
pormenorizadas. De modo complementar, busca-se refletir sobre as consequências de tais 
contextos institucionais para a sociedade e para as organizações 
 

 

5 -  Ementa  
O conteúdo Estado brasileiro e condicionantes institucionais deverá conceituar as lógicas 
administrativas patrimonial, burocrática, gerencial e societal. Buscará, ainda, destacar 
momentos históricos do país que foram marcados pela hegemonia (real ou discursiva) de cada 
uma delas. O modo como cada lógica administrativa condicionou as relações entre Estado e 
sociedade no Brasil também será objeto de reflexão da disciplina 
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Bibliografia complementar 
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7 -  Forma(s) de avaliação  

• 30% participação nos debates em sala de aula e controle de leitura 
•  70% exercício teórico metodológico: análise da natureza hegemônica da gestão de uma 

organização (matriz: lógica patrimonial x burocrática x gerencial x societal) 
 

 

 
8 –  DOCENTE(S) RESPONSÁVEL(IS) 
Nome: Virgílio Cézar da Silva e Oliveira 
 

 DOCENTE UFJF      DOCENTE EXTERNO - INSTITUIÇÃO:  

Nome:  

 

 DOCENTE UFJF      DOCENTE EXTERNO -  INSTITUIÇÃO: 
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9 -  RECURSOS HUMANOS E MATERIAIS 
 Não serão necessários recursos humanos e/ou materiais adicionais em consequência da 

criação da disciplina. 
 

 Serão necessários recursos humanos e/ou materiais em consequência da criação da disciplina. 
Citar e justificar. 

 

 

 

10- APROVAÇÃO 
Aprovado pelo Colegiado do Programa em:           /          / 
 

Carimbo e Assinatura do(a) Coordenador/a 


